
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.263.489 - DF (2018/0060141-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GUSTAVO DE SOUSA RODRIGUES 
ADVOGADO : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. SÚMULA 443 STJ. 
AUMENTO NA TERCEIRA FASE EM FRAÇÃO MAIOR QUE 1/3. 
POSSIBILIDADE. CRIME PRATICADO POR 4 PESSOAS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a Súmula 443/STJ, "o aumento na terceira fase de aplicação da 
pena no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não 
sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes".
2. Verifica-se que o Colegiado observou a orientação sumulada desta Corte, haja 
vista que, ao fixar a fração de aumento em 2/5, o fez ancorado em circunstâncias 
concretas que indicam a maior reprovabilidade da conduta, tendo destacado que o 
delito foi cometido por 4 (quatro) pessoas, sendo que, enquanto duas subtraíram 
os pertences das vítimas, uma terceira dava cobertura na porta e outra aguardava 
no carro para dar-lhes fuga
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 21 de junho de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.263.489 - DF (2018/0060141-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GUSTAVO DE SOUSA RODRIGUES 
ADVOGADO : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por GUSTAVO DE SOUSA 
RODRIGUES contra decisão desta Relatoria, na qual o agravo em recurso especial foi 
conhecido para não conhecer do recurso especial, com fundamento na Súmula 7/STJ.

O agravante alega, em síntese, que: a) ''o Recurso Especial outrora interposto 
pelo agravante não enseja o reexame fático-probatório. Frise-se que não se busca reexaminar os 
elementos fático-probatórios, tendo em vista que estes já foram apreciados pelo órgão 
competente, mas atribuir, a partir desses mesmos elementos, conclusão diversa daquela em que 
chegou o acórdão recorrido''; b) ''a mera alegação de que várias pessoas concorreram para o 
crime em comento não constitui elemento justificável para majorar a pena em 2/5, quase o 
patamar máximo previsto, ao invés de se aplicar a mínima fração legal, qual seja, 1/3, de acordo 
com o que preceitua o parágrafo 2º do art. 157, do Código Penal''; c) ''há uma evidente violação à 
proporcionalidade ao se considerar o aumento na terceira fase de dosimetria da pena com essa 
majoração que se aproxima do máximo legal. Ao contrário do que dispõe o Ministro em sua 
decisão, no caso concreto, não há justificativa para um aumento tão grande da pena determinada 
para o agente''. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão  ou a submissão do feito ao crivo 
desse órgão colegiado.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GUSTAVO DE SOUSA RODRIGUES 
ADVOGADO : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. SÚMULA 443 STJ. 
AUMENTO NA TERCEIRA FASE EM FRAÇÃO MAIOR QUE 1/3. 
POSSIBILIDADE. CRIME PRATICADO POR 4 PESSOAS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a Súmula 443/STJ, "o aumento na terceira fase de aplicação da 
pena no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não 
sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes".
2. Verifica-se que o Colegiado observou a orientação sumulada desta Corte, haja 
vista que, ao fixar a fração de aumento em 2/5, o fez ancorado em circunstâncias 
concretas que indicam a maior reprovabilidade da conduta, tendo destacado que o 
delito foi cometido por 4 (quatro) pessoas, sendo que, enquanto duas subtraíram 
os pertences das vítimas, uma terceira dava cobertura na porta e outra aguardava 
no carro para dar-lhes fuga
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

O Tribunal de origem, manteve a fração de aumento de 2/5 da sentença de 
primeiro grau, com base nos seguintes fundamentos  (e-STJ, fls. 353-354):

''[...]
Na terceira fase, o douto magistrado aumentou a pena em 2/5 (dois 
quintos), tendo em vista que foi praticado por 4 (quatro) pessoas, sendo 
que, enquanto duas subtraíram os pertences das vítimas, uma terceira dava 
cobertura na porta e outra aguardava no carro para dar-lhes fuga. Sem 
reparos.
[...]
No caso dos autos, verifica-se que o douto Magistrado fundamentou 
devidamente o acréscimo em 2/5 (dois quintos), tendo em vista o número 
de participantes no delito que, por si só, retrata maior reprovabilidade da 
conduta, razão pela qual se conserva o patamar indicado, estabelecendo a 
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pena em 5 (cinco) anos, 7 (sete) meses e 6 (seis) dias de reclusão, e 14 
(catorze) dias -multa.
[...].''

De acordo com a Súmula 443/STJ, "o aumento na terceira fase de aplicação da 
pena no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente 
para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes".

Assim, verifica-se que o Colegiado observou a orientação sumulada desta Corte, 
haja vista que, ao fixar a fração de aumento em 2/5, o fez ancorado em circunstâncias concretas 
que indicam a maior reprovabilidade da conduta, tendo destacado que o delito foi cometido por 4 
(quatro) pessoas, sendo que, enquanto duas subtraíram os pertences das vítimas, uma terceira 
dava cobertura na porta e outra aguardava no carro para dar-lhes fuga. 

A corroborar esse entendimento:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO.
ELEVAÇÃO DE PENA SEM FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA NA 
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. PATAMAR DE 1/2 (METADE) 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS.
I - É admissível, na terceira fase da dosimetria da pena, a exasperação da 
reprimenda acima do patamar mínimo desde que apresentada 
fundamentação concreta, baseada em dados extraídos dos autos, não se 
revelando legítimo invocar-se para tanto, tão somente, a quantidade de 
majorantes para o delito de roubo. Tal entendimento já foi, inclusive, 
sumulado no âmbito desta Corte, nos termos do enunciado n. 443 da 
Súmula/STJ: "O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de 
roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente 
para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes".
II - In casu, não assiste razão ao recorrente, porquanto houve, de fato, a 
devida fundamentação pelas instâncias ordinárias ao estabelecerem a fração 
de 1/2 (metade) na terceira fase da dosimetria, não se amparando, portanto, 
tão somente no número de majorantes para elevar a pena do réu e, sim, nas 
circunstâncias fáticas em que o crime foi praticado: em concurso de 4 
(quatro) agentes que, com arma de fogo em punho, renderam a vítima e 
colocaram-na no porta-malas do carro, libertando-a apenas quase 1 (uma) 
hora depois, em um canavial.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 1227129/AL, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 23/03/2018).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO. TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. 
MAJORAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MOTIVAÇÃO 
CONCRETA. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a 
sua exasperação a mera indicação do número de majorantes. Súmula n. 443 
do STJ.
2. O Tribunal de origem apontou dado fático suficiente a indicar a 

Documento: 1727403 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2018 Página  4 de 4



 
 

 

gravidade concreta do crime - na espécie, o concurso de pelo menos três 
agentes.
3. A proibição de reforma para pior garante ao recorrente, na espécie ora 
versada, o direito de não ter sua situação agravada, direta ou indiretamente. 
Não obsta, entretanto, que o Tribunal, para dizer o direito - ao exercer, 
portanto, sua soberana função de juris dictio -, encontre motivação própria, 
respeitadas, insisto, a imputação deduzida pelo órgão de acusação, a 
extensão cognitiva da sentença impugnada e os limites da pena imposta no 
juízo de origem.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 876.132/MT, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 06/06/2016).

Desse modo, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0060141-6 AREsp 1.263.489 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00898131020168070001  20120110898136  20160110898136  20160110898136AGS  
201701004948162  4032016  898131020168070001

EM MESA JULGADO: 21/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GUSTAVO DE SOUSA RODRIGUES 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

 PAULO FERREIRA DE OLIVEIRA JUNIOR (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 
DF045000 

 THILIÊ MARSON SANCHES (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - DF044838 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
CORRÉU    : ADRIANO BASILEU 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO DE SOUSA RODRIGUES 
ADVOGADO : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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